PROJETO DE LEI Nº 381/2011

        OFÍCIO Nº 980/2011-GAB, DE 23 DE SETEMBRO DE 2011.

SÚMULA:  
Introduz alterações na Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina-PR.
                                                                               Londrina, 23 de setembro de 2011.

                                                                                          Homero Barbosa Neto

                                                                                   PREFEITO DO MUNICÍIPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE LEI 381/2011.

SÚMULA:
Introduz alterações na Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina-PR.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE
L E I:
Art. 1° O artigo 198 da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 198 - Verificada, em processo administrativo, mediante o exercício de ampla defesa e do contraditório, a existência de acumulação ilícita, o servidor será obrigado a optar pela remuneração de um dos cargos, no prazo improrrogável de quinze dias a contar do recebimento da comunicação. Se não o fizer nesse prazo, será suspenso o pagamento de um dos cargos e o caso será encaminhado para apuração em processo administrativo disciplinar”. 

Art. 2º O inciso IX, do art. 202, da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:



...
IX – zelar pela economia do material sob sua guarda e utilização e pela conservação do patrimônio público.”

Art. 3º O art. 202 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:

  ...

“XVI – manter conduta funcional honesta, compatível com a dignidade da função pública e com a moralidade administrativa. 

XVII – atender com presteza e satisfatoriamente:

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, exceto as protegidas por sigilo;

b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de situações de interesse pessoal”.

Art. 4º O inciso III do art. 203 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:



   ...


“III – entreter-se, durante as horas de trabalho, em atividades estranhas ao serviço”. 

Art. 5º O inciso VIII do art. 204 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

  

  ...


“VIII – solicitar ou receber de terceiros qualquer vantagem, por trabalhos realizados na repartição ou pela promessa de realizá-los”. 
Art. 6º O art. 204 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:

...

“X – ofender a dignidade ou o decoro de colega de trabalho ou particular ou propalar tais ofensas;

XI – opor resistência injustificada ao andamento de documento ou processo ou à execução de serviço;

XII – proceder de forma desidiosa;

XIII – dar preferência ao andamento de documentos ou processos, a fim de atender interesse pessoal;

XIV – proferir ameaça, em serviço ou em razão deste;

XV – recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado”. 

Art. 7° O artigo 210 da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Parágrafo único – Todas as penas disciplinares serão aplicadas por escrito, por ato emanado de autoridade competente, nos termos do disposto no art. 219 desta Lei”. 

Art. 8° O artigo 211 da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 211 - Na aplicação das penas disciplinares, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração, os danos que dela provierem para o serviço público e os antecedentes funcionais, considerados os últimos 5 (cinco) anos”.

Art. 9º O artigo 212 da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 212 - A pena de advertência será aplicada em razão de mera negligência”.

Art. 10 O artigo 213 da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 213 - A pena de repreensão será aplicada nos casos de falta de cumprimento dos deveres e de reincidência em falta que tenha resultado na pena de advertência”.

Art. 11 O inciso III do art. 215 da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

...

“III - incontinência, má conduta ou mau procedimento, em serviço ou em razão deste”.

Art. 12 O inciso V do art. 215, da Lei 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:




   ...

“V - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa, própria ou de outrem”. 


Art. 13 O artigo 215 da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:




...




“XII – acumulação ilícita de cargos, empregos ou funções públicas”.

Art. 14 O artigo 216 da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:




“§ 1º - a infração mais grave absorve as demais;
§ 2º - para efeito de reincidência, serão consideradas as penalidades aplicadas nos últimos 5 (cinco) anos”. 




Art. 15.  Fica revogado o parágrafo único do artigo 198, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 

Art. 16.  Fica revogado o inciso VII do artigo 202 da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 

Art. 17.  Fica revogado o parágrafo único do artigo 216 da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 




Art. 18. Fica revogado o inciso IV do art. 219 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992.



Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.

A Lei Municipal nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina - PR.

As alterações na Lei nº 4.928/1992, propostas no presente projeto de lei, visam ao atingimento de três finalidades precípuas, a saber: suprir lacuna da referida lei, no que tange às acumulações ilícitas de cargos, empregos ou funções públicas, corrigir a redação de seu artigo 219, que contém contradição entre seus incisos II e IV e se encontra em desacordo com o artigo 59 da Lei Municipal nº 9.864, de 20/12/2005, e, ainda, adequar o enquadramento legal das condutas funcionais passíveis de apuração e responsabilização disciplinar à esfera da realidade fática.

A Lei nº 4.928/1992, em seu artigo 198, prevê a apuração das acumulações ilícitas de cargos, empregos ou funções públicas e a oportunização, ao servidor que se encontre em tal situação, de optar por um dos vínculos. Porém, o referido diploma legal comporta importante lacuna, em caso de o servidor recusar-se a fazer tal opção.

Uma vez comprovada a ilicitude da acumulação de vínculos, se o servidor se recusar a fazer a opção por um deles, resta à Administração, ante a evidenciada afronta ao artigo 37, XVI, da Constituição Federal, adotar medida que leve à cessação do vínculo e ao desligamento do servidor de seus quadros funcionais, independente da vontade deste. 

No entanto, na vigente redação da Lei nº 4.928/1992, inexiste tal possibilidade, uma vez que essa situação não está prevista nem nas hipóteses de exoneração de ofício do artigo 60, nem nas hipóteses de demissão do artigo 215. 

No parágrafo único do artigo 198 da Lei nº 4.928/1992, há a previsão de que, “provada a má-fé, o servidor será responsabilizado”. No entanto, tal responsabilização jamais poderá ensejar demissão, visto que a acumulação ilícita de cargos, empregos ou funções públicas não está prevista no rol de condutas do artigo 215, que podem ensejar a demissão, se devidamente comprovadas em regular processo administrativo disciplinar.

Portanto, a alteração presentemente proposta, aos artigos 198 e 215 da Lei nº 4.928/1992, permitirá que a Administração Pública possa adotar as medidas administrativas e legais cabíveis para solucionar a afronta ao artigo 37, XVI, da Constituição Federal, caso o servidor que esteja em situação de acumulação ilícitas de cargos, empregos ou funções públicas, se recuse a optar por um dos vínculos.

Na atual redação do artigo 219 da Lei nº 4.928/1992, seu inciso IV encontra-se em desacordo com o inciso II do próprio artigo 219 e com o artigo 59 da Lei Municipal nº 9.864, de 20/12/2005. 
A partir da edição da Lei Municipal nº 9.864, de 20/12/2005, as apurações disciplinares relativas aos servidores públicos municipais do Poder Executivo, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, passaram a ser de competência da Corregedoria-Geral do Serviço Público do Município de Londrina.

Nos termos do disposto no § 2º do artigo 59 da Lei nº 9.864/2005, as penalidades de demissão de cargo ou de cassação de aposentadoria ou disponibilidade serão aplicadas pelo Prefeito, enquanto as demais, pelo Corregedor-Geral do Município. 

Ocorre que o inciso IV do artigo 219 da Lei nº 4.928/1992 dispõe que os titulares de unidades organizacionais, incluídas as assessorias, da Administração Direta e Indireta, são competentes para aplicar penas de advertência e repreensão, em desacordo com seu próprio inciso II e, também, em desacordo com o § 2º do artigo 59 da Lei nº 9.864/2005, que dispõe que é o Corregedor-Geral do Município, a autoridade competente para aplicar tais penalidades. 

Portanto, faz-se necessária a revogação do inciso IV do artigo 219 da Lei nº 4.928/1992.
As demais alterações propostas na Lei nº 4.928/1992 consistem na reformulação, na supressão e na inserção de condutas funcionais, entre os dispositivos que tratam das questões disciplinares regidas pela referida lei, cuja necessidade se tem evidenciado ao longo dos seis anos de prática dos trabalhos desenvolvidos na Corregedoria-Geral do Município.

O Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina data de 1992 e, passados já dezenove anos de sua edição, tem-se observado, com relevante frequência, um descompasso entre a realidade fática, em constante mudança ao longo desse tempo, e a original descrição de condutas posta na referida lei, que demonstra a necessidade de se adequar as condutas tipificadas no “Título VI - Do Regime Disciplinar” à realidade fática que se apresenta nas situações trazidas para apuração. 
Trata-se, pois, de adequar a lei disciplinar à realidade dos fatos da vida funcional, para permitir a sua melhor aplicação e o adequado enquadramento dos casos concretos às condutas nela tipificadas. 

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o presente projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis. 
                                                        Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

